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REMESSA  DE  OFÍCIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO
DE  FRUIÇÃO  DA  LICENÇA-PRÊMIO
ADQUIRIDA ANTES  DA MODIFICAÇÃO  DO
BENEFÍCIO  POR  LEI  POSTERIOR.
PRETENSÃO  FORMULADA  DENTRO  DO
QUINQUÊNIO  APÓS  A  NEGATIVA  DA
ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PRESCRIÇÃO. ATO  REVESTIDO  DE
ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. GARANTIA
DO  DIREITO  DA  IMPETRANTE  AO  GOZO
REGULAR  DE  UM  DIREITO  ADQUIRIDO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DO DECISUM.  NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

-  Em se tratando do direito adquirido à fruição de
licença-prêmio, o prazo quinquenal da prescrição da
pretensão  autoral  tem  início  com  a  negativa  da
Administração na concessão do benefício. 

- O art. 105 da Lei Complementar nº 002/1994, em
sua  redação  originária,  regulamentava  a  licença-
prêmio  do  servidor  efetivo,  tendo  vigência  até  a
modificação implementada pela Lei Complementar nº
024/2003,  que  acresceu  o  requisito  da  comprovada
capacitação  profissional.  A  Administração  deve
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respeitar o direito do servidor adquirido até a vigência
da LC nº 024/2003.

-  Verificada  a  ilegalidade  e  abusividade  do  ato
administrativo apontado como coator, a concessão da
segurança  para  o  restabelecimento  da  situação
juridicamente  conforme  às  normas  de  direito
administrativo é medida que se impõe, protegendo-se
o direito da impetrante de regular fruição de licença-
prêmio a ser concedida pela Administração.  

Vistos.

Trata-se de Remessa de Ofício encaminhada pelo Juízo da 4ª
Vara da  Comarca  de  Sousa,  em  decorrência  da  prolação  de  sentença
concessiva  da  segurança  pleiteada  no  âmbito  do  Mandado de Segurança
impetrado  por  Raimunda Nunes  Gadelha,  contra  ato  reputado  abusivo  e
ilegal atribuído ao Secretário de Administração do Município de Sousa.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), a autora relata que é servidora
do Município de Sousa, tendo ingressado em 01/03/1986. Aduz que, passados
25  (vinte  e  cinco)  anos  de  serviço  efetivo  e  ininterrupto,  requereu
administrativamente a concessão da licença-prêmio por assiduidade, relativo
ao período aquisitivo entre 01/03/1986 e 01/03/2011, computando-se um total
de 05 (cinco) quinquênios acumulados que correspondem a 15 (quinze) meses
de licenças não gozadas.

Assevera que a Procuradoria-Geral do Município emitiu parecer
alegando  a  prescrição  dos  créditos  resultantes  das  relações  de  trabalho,
indeferindo-se o pedido formulado. Afirma que a redação original do art. 105
da Lei  Complementar nº  002/1994 lhe garantiu que,  após cada quinquênio
ininterrupto de exercício, faria  jus  a três meses de licença-prêmio. Ao final,
pleiteia a concessão da segurança para que reconheça o direito líquido e certo
quanto à fruição de 15 (quinze) meses de licença.

Informações prestadas (fls. 30/35), alegando que o benefício da
licença-prêmio se encontra atualmente regulamentado pela LC 002/1994 c/c
art. 80, XIV da LOM, modificado pela EC nº 008/2003. Defende que a Lei
Orgânica Municipal de 2003 revogou o art. 105 do Regime Jurídico Único,
estabelecendo como requisitos para o benefício o lapso de 5 (cinco) anos de
efetivo serviços sem interrupções, a avaliação de desempenho, com aprovação
no quesito assiduidade e a capacitação profissional. Sustenta não haver direito
líquido e certo ante o devido cumprimento da legislação municipal. Aduz que
o direito adquirido da servidora se encontra prescrito em conformidade com o
art. 131 da LC 002/1994.

Manifestação apresentada pelo Município de Sousa (fls. 38/43),
afirmando a prescrição da pretensão autoral.

A Promotoria  de  Justiça  de  Sousa  apresentou  parecer  (fls.
50/59), manifestando pela inexistência de prescrição, uma vez que apenas após
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a negativa expressa da Administração em conceder o benefício postulado tem
início o prazo prescricional, tendo a impetrante até o ano de 2016 para pleitear
a concessão da licença referente ao período aquisitivo de 1986 a 2011. No
mérito, aduz o direito adquirido apenas com relação ao período aquisitivo de
1986 a 2003, data de modificação do benefício em questão.

Sobreveio,  então,  sentença  de  concessão  parcial  (fls.  60/61),
nos seguintes termos:

“Isto  posto,  CONCEDO  PARCIALMENTE  A
SEGURANÇA,  julgando  o  processo  com resolução
de mérito (art. 269, I do CPC), para determinar ao
Secretário de Administração do Município de Sousa
a concessão imediata  de  três  períodos  de  licença-
prêmio (totalizando nove meses de afastamento, nos
termos  da  LCM  nº  02/1994,  em  sua  redação
originária) em favor de Raimunda Nunes Gadelha.
O Município de Sousa é isento de custas, bem como é
indevida a condenação em honorários advocatícios
(art. 25, Lei nº 12016/2009)”.

Decorrido o prazo recursal sem apresentação de inconformismo
pelas partes litigantes (fls.  64), vieram os autos para apreciação do reexame
necessário. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 68/70), manifestando-se pelo desprovimento da remessa e
manutenção da sentença.

É o relatório.

DECIDO.

Diz o art.  14, § 1º, da Lei nº 12.016/2009 que  “concedida a
segurança,  a  sentença  estará  sujeita  obrigatoriamente  ao  duplo  grau  de
jurisdição”.  Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos do Mandado de Segurança, impetrado por Raimunda Nunes Gadelha,
contra  ato  ilegal  e  abusivo  atribuído ao  Secretário  de  Administração do
Município  de  Sousa,  consistente  no  indeferimento  do gozo  da licença-
prêmio.

Compulsando-se  atentamente  os  argumentos  existentes  no
caderno  processual,  vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  do
decisório em questão, pois que manifestamente improcedentes as razões do
promovido,  como  passo  a  demonstrar  em  estrita  consonância  com  os
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fundamentos elencados na manifestação ministerial emitida pela Procuradoria
de Justiça.

A hipótese  em  apreço  é  de  simples  análise  e  consequente
resolução.  Como  bem  delimitado  no  parecer  da  Promotoria  de  Justiça,  a
licença-prêmio restou estabelecida na legislação do Município de Sousa como
direito adquirido após cada quinquênio ininterrupto de exercício, fazendo o
servidor  efetivo  jus a  três  meses  de  licença  remunerada  (art.  105  da  Lei
Complementar nº 002/1994 – Regime Jurídico Único).

No ano de 2003, sobreveio uma inovação na ordem jurídica que
regulamenta  os  servidores  municipais,  concedendo  nova  redação  ao
dispositivo  que  antes  previa  a  licença-prêmio,  acrescendo  a  qualificação  e
correlato  requisito  da  capacitação  profissional,  desde  comprovada.  A
modificação no regramento da licença-prêmio se deu pela Lei Complementar
nº 024/2003, cuja vigência ocorreu em 09/06/2003.

Nesse sentido, como não há direito adquirido a regime jurídico,
a partir da vigência do novo regramento, há de se obedecer aos critérios da
capacitação, respeitando-se, porém, a pretensão dos servidores que, à época de
seu  advento,  já  haviam  completado  o  período  aquisitivo.  Eis  a  forma  de
compatibilização entre o novo regramento administrativo a cuja norma todos
os servidores se vinculam, e os direitos que foram adquiridos antes da vigência
da nova ordem legal, que devem por esta ser respeitados.

Assim, tendo em vista que a impetrante ingressou no quadro da
edilidade em 01/03/1996, bem como que preencheu aos requisitos constantes
na redação original do art. 105 da LC nº 002/1994, possui um direito adquirido
à  fruição  de  três  benefícios  da  licença-prêmio  até  o  advento  da  LC  nº
024/2003.

Não há que se falar em prescrição da pretensão autoral, uma
vez que a negativa se deu em 27 de outubro de 2011, ao passo que a presente
demanda foi ajuizada em 15 de dezembro de 2011. 

Nesse  sentido,  quanto  ao  termo  a  quo e  a  inocorrência  de
prescrição quanto ao pleito do direito adquirido da licença-prêmio, confiram-
se os julgados:

“LICENÇA-PRÊMIO.  Servidora  pública  estadual.
Lei  500/74.  Direito  reconhecido.  Uniformização de
jurisprudência sobre o tema. Prescrição dos períodos
aquisitivos completados mais de cinco anos antes do
ajuizamento da ação. Não ocorrência.  Ausência de
negativa  da  Administração.  Servidora  não
aposentada. Recurso não provido”.
(TJ-SP -  APL:  316266320098260053  SP 0031626-
63.2009.8.26.0053, Relator: Edson Ferreira, Data de
Julgamento:  08/08/2012,  12ª  Câmara  de  Direito
Público, Data de Publicação: 15/08/2012)
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“AÇÃO  DE  COBRANÇA -  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL  -  INDEFERIMENTO
ADMINISTRATIVO  -  PRESCRIÇÃO  -  FÉRIAS-
PRÊMIO  -  CONVERSÃO  EM  ESPÉCIE  -  NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  -
AFASTAMENTO  POR  LICENÇA  SAÚDE  -
NEGATIVA DO DIREITO - SENTENÇA MANTIDA.
Nos  termos  do  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910/32,
prescreve  em cinco anos  a  pretensão da  parte  em
face  da  Administração  Pública  quando  tenha  sido
negado  o  próprio  fundo  do  direito.  O  prazo
prescricional  começa  a  fluir  a  partir  da  ciência
inequívoca  da  negativa  da  pretensão,  não  se
renovando em virtude de acontecimentos alheios ao
próprio  direito  invocado.  O  servidor  público  que
deixa  de  preencher  os  requisitos  previstos  na  Lei
Municipal  não tem direito  à conversão das  férias-
prêmio  em pecúnia.  O  período  de  afastamento  de
servidor  público  municipal  para  gozo  de  licença
médica  não  pode  ser  computado  para  fins  de
aquisição  do  direito  às  férias-prêmio,  conforme
previsto  no  art.  41,  VI,  da  Lei  nº  1.662/93  do
Município de Itamarandiba. Recurso não provido”.
(TJ-MG -  AC:  10325110007136001  MG ,  Relator:
Kildare  Carvalho,  Data  de  Julgamento:  02/05/2013,
Câmaras  Cíveis  /  3ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 15/05/2013)

Há de se ressaltar as precisas observações do parecer da Douta
Procuradoria de Justiça, no sentido de que:

“Embora  este  tipo  de  ato  administrativo  esteja
inserido  na  categoria  daqueles  denominados
'discricionários',  o  poder  público  não  pode
simplesmente  negar  o  pedido,  nem  tão  pouco  se
omitir em analisá-lo, pois os mesmos necessitam de
motivação  válida,  característica  essencial  do  ato
administrativo que lhe imprime legalidade, o que não
foi  atendido  pela  municipalidade,  razão  pela  qual
entendo  deve  ser  concedida  a  segurança  para
garantir o direito da requerente de gozar a licença
pleiteada” (fls. 69).

Assim, uma vez verificada a ilegalidade e abusividade do ato
administrativo  apontado  como  coator,  a  concessão  da  segurança  para  o
restabelecimento  da  situação  juridicamente  conforme  às  normas  de  direito
administrativo é medida que se impõe, protegendo-se o direito da impetrante
de regular fruição de licença-prêmio a ser concedida pela Administração.  

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador processual civil possibilitou a atribuição de
uma maior celeridade ao deslinde dos feitos, estabelecendo a faculdade de o
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Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados
meios de revisão das decisões judiciais.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no art. 557 do Código de Processo
Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade recursal, improcedência, prejudicialidade ou confronto com
súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence o julgador, ou
de Tribunais Superiores.

É  o  que  ocorre,  conforme  já  devidamente  demonstrado,  na
hipótese vertente, devendo-se, pois, aplicar o mencionado dispositivo legal,
cuja incidência em sede de reexame necessário já foi sumulada pelo Superior
Tribunal de Justiça:

“Súmula nº 253. O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”.

Por tudo o que foi exposto, com base no artigo 557, caput, do
Código de Processo Civil,  em estrita consonância com o Parecer Ministerial,
NEGO  SEGUIMENTO  À  REMESSA  DE  OFÍCIO, mantendo-se
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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